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COMARCA DE SALVADOR 
26ª VARA CÍVEL 
AÇÃO: HABILITAÇÃO 
PROC. N.º 0306746-36.2013.8.05.0001 
A: BRUNA CARDOSO ALVES 
R: IMES - INSTITUTO MANTENDEDOR DE ENSINO SUPERIOR 
DA BAHIA LTDA. 
 
 
 
 
 

 
PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
 
 
 

 
 

Trata-se de Habilitação de Crédito 
proposta por BRUNA CARDOSO ALVES , alegando a existência de 
crédito trabalhista.  A inicial veio instruída com os documentos de 
fls. 03 usque 16. 

 
Após manifestação da Recuperanda e 

do Administrador Judicial (fls. 21/28 e 34/38), encaminhados os 
autos ao Ministério Público. 

 
O instrumento de mandato conferiu 

poderes aos outorgados quando da propositura da Ação Trabalhista 

(fl. 10), portanto não é instrumento hábil para o fim de ajuizamento 

da Habilitação de Crédito. 

 
Em sede de habilitação de crédito, 

devem ser observados os requisitos exigidos pelo art. 9º da Lei n. 
11.101/2005. 

 
Não está patenteada a inépcia da inicial, 

verificando-se apenas a limitada descrição dos fatos que servem de 
fundamento ao pedido. 
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Por outro lado, permitir a possibilidade 
de emenda da inicial e apresentação de documentos respeita o 
princípio da economia processual, vez que o crédito trabalhista é 
auferido pela Justiça do Trabalho, restando ao Juízo da 
Recuperação a verificação dos requisitos da habilitação de crédito 
em consonância com a Lei n. 11.101/2005. 
 

Ainda pela não aplicação da Súmula 388 

do TST aos processos de recuperação judicial, concluindo-se pela 

legal e devida inclusão da multa dos arts. 467 e 477 da CLT, 

 

As Multas dos artigos 467 e 477 da CLT 

não se aplicam à massa falida, a teor da Súmula nº 388 do C. TST. 

O mesmo não ocorre, porém, com empresa em recuperação 

judicial, vez que a Súmula em comento apenas é aplicável à 

empresa falida. Vejamos os julgados abaixo transcritos: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA . 
INADIMPLEMENTO DE VERBA RESCISÓRIA E NÃO 
PREENCHIMENTO DA CONDIÇÃO DE MASSA FALIDA NA 
AUDIÊNCIA EM JUÍZO . MULTA DO ART. 467 DA CLT 
DEVIDA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 388 DO TST. 
NÃO PROVIMENTO. Nega-se provimento a agravo de 
instrumento pelo qual o recorrente não consegue infirmar 
os fundamentos do despacho denegatório do recurso de 
revista.(TST - AIRR: 13949820115090028 1394-
98.2011.5.09.0028, Relator: Kátia Magalhães Arruda, Data 
de Julgamento: 23/10/2013, 6ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 25/10/2013).” 
 
“EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MULTA DO 
ARTIGO 477, PARÁGRAFO 8º, DA CLT. SÚMULA Nº 388 DO 
C. TST. INAPLICABILIDADE. Em se tratando a empregadora, 
na época da extinção do contrato de trabalho, de empresa 
em recuperação judicial e, não, de massa falida, a ela não 
se aplica o entendimento consubstanciado na Súmula nº 
388 do C. TST.(TRT-1 - RO: 923001920085010043 RJ , 
Relator: Marcos Cavalcante, Data de Julgamento: 
04/07/2012, Sexta Turma, Data de Publicação: 2012-07-
12).”  
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EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MULTAS DOS 
ARTIGOS 467 E 477, DA CLT. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA N.º 388 DO C. TST. Consoante precedentes atuais 
do TST e deste Regional, as empresas em recuperação 
judicial sujeitam-se às penalidades previstas nos artigos 
467 e 477, da CLT. (TRT-10 - RO: 510201200310003 DF 
00510-2012-003-10-00-3 RO, Relator: Desembargador 
Pedro Luis Vicentin Foltran , Data de Julgamento: 
10/10/2012, 1ª Turma, Data de Publicação: 19/10/2012 no 
DEJT).” 

 
Ante o exposto, o Ministério Público 

manifesta-se pela intimação da parte Autora, para que faça a 
emenda da inicial, cumprindo as exigências do art. 9º da Lei n. 
11.101/2005, inclusive com a juntada dos cálculos do valor do 
crédito atualizado até a data do pedido de recuperação judicial 
(21/12/2011), no prazo de dez dias, sob pena de extinção do 
processo sem resolução do mérito (arts. 284, caput e § único, 
c/c o art. 267, I, CPC). 

 
Ressalte-se que os cálculos devem 

restringir-se aos créditos exclusivamente trabalhistas, de 
titularidade da ora Habilitante, sendo indevidas as inclusões de 
verbas decorrentes de INSS, IRPF e CUSTAS, como 
devidamente afirmados pela Recuperanda e pelo Administrador 
Judicial. 
 

De igual sorte, que seja feita a juntada 
de instrumento de mandato outorgado aos Advogados da parte 
Autora, sob pena de extinção do processo sem resolução do 
mérito (art. 267, inciso IV, CPC), também no prazo de dez dias. 
 

 
Salvador-BA, 18 de julho de 2014. 

 
 

 

                                       ANA PAULA BACELLAR BITTENCOURT 
                                         2ª PROMOTORIA CÍVEL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 


